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A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de apelações criminais interpostas pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e pelos acusados ANTONILDO RODRIGUES DA SILVA e BENEDITA JÉSSICA CAVALCANTE GOMES de sentença  que condenou os acusados pela prática do crime descrito nos arts. 155, § 4º, II e IV c/c o art. 14, II, do CP (furto qualificado pela fraude e pelo concurso de pessoas).

A pena do acusado Antonildo Rodrigues resultou em 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 13 (treze) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato. Substituída a pena privativa de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade pelo tempo da condenação e prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos.
A reprimenda da corré Benedita Jéssica, por sua vez, resultou em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato. Substituída a pena privativa de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade pelo tempo da condenação e prestação pecuniária no valor de 04 (quatro) salários mínimos.

1. Da materialidade

A Defensoria Pública da União requer absolvição por insuficiência de provas para a condenação ou com suporte no art. 386, V, do CPP (“não existir prova de o réu ter concorrido para a infração penal”).

Sem razão a defesa.

Conforme se verifica nos autos, a materialidade foi comprovada pelos seguintes documentos:

- Auto de Prisão em Flagrante (fls. 02/06);

- Boletim de Ocorrência (fls. 11/15-v);

- Auto de Apreensão (fls. 16/17).

- Laudos periciais (fls. 33/45, 237/246 e 298/316) e
- Gravações de vídeo do circuito interno de segurança da CEF (fl. 262).

Conforme concluiu a sentença recorrida:

O conjunto probatório acima demonstra que, no dia 05/02/2011, foram instalados dispositivos eletrônicos em dois terminais de autoatendimento de agencia da CEF localizada em Muriaé/MG, os quais tinham capacidade para capturar dados de cartões magnéticos e senhas de clientes de maneira fraudulenta (fl. 343).

Ainda no tocante à materialidade, o Laudo de Vistoria (fls. 33/45) concluiu ter sido acoplado a 02 (dois) caixas eletrônicos da agência da CEF “um objeto retangular com dispositivos eletrônicos, vulgarmente conhecidos como ‘chupa-cabras’” (fls. 33/34).

O Laudo descreve que tais objetos teriam basicamente 02 (duas) funções:

- copiar os dados da tarjeta do cartão e
- registrar, em vídeo, a senha digitada no teclado do caixa.
Tais objetos, conforme constatado no laudo pericial, apresentavam seus dispositivos ligados a bateria e funcionavam perfeitamente quando dos exames, não havendo dúvidas de que houve uma tentativa de subtração de valores de correntistas mediante a obtenção de dados e senhas de cartões. 

2. Da autoria

A defesa aduz que não há prova da autoria delitiva, apenas presunções. Afirma que nos laudos constantes dos autos, em nenhum momento ficou claro que as imagens reproduzidas são dos acusados

As referidas imagens, contudo, são apenas uma das provas da autoria constantes dos autos.

O “Laudo sobre registros de áudio e imagens” (fls. 237/246) descreve minuciosamente a atitude atípica e suspeita dos acusados ao usarem os caixas eletrônicos da agência bancária momentos antes do flagrante: uso de mais de um terminal,  posicionando-se de forma a impedir a visão de algum outro usuário, fazendo movimentos que parecem exigir a aplicação de uma certa força, observação atenta do setor de atendimento e do caixa ao lado, inserção e retirada do cartão por diversas vezes.
A sentença condenatória se baseou: (1) nas atitudes suspeitas do casal no interior da agência; (2) no fato de um casal de mesmas características ter provocado, anteriormente, um prejuízo de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) com a mesma conduta criminoso; (3) na apreensão no interior do veículo usado pelos acusados de outros dispositivos eletrônicos idênticos aos instalados nos caixas eletrônicos da agência onde se deu o flagrante; (4) terem sido encontrados em posse do acusado Antonildo Rodrigues cartões da CEF e extratos do FGTS em nome de terceiros e na bolsa da corré Benedita Jéssica pedaços de fita adesiva dupla face idêntica à descrita no laudo de vistoria para fixar os equipamentos fraudulentos (fls. 16/17). 
O vigilante da agência da CEF declarou, em Juízo (fl. 228), ter reconhecido os acusados no momento do flagrante, em razão de já ter recebido do setor de monitoramento da CEF informações sobre eles, em razão do primeiro episódio de furto.

No mesmo sentido é o parecer do MPF:

Conforme arrazoado na sentença atacada, a autoria delitiva restou comprovada nos autos, por meio dos autos de prisão em flagrante (fls. 02/06), do boletim de ocorrência (fls. 11/15-v) e auto de apreensão   (fls. 16/17); pela prova testemunhal dos condutores da prisão em flagrante dos réus, prestadas em sede policial e confirmada em juízo, e laudos de registro de áudio e imagens (fls. 237/246).
No caso, muito embora o laudo pericial não tenha atestado peremptoriamente que o casal que aparece nas imagens seja composto pelos réus, as circunstâncias em que se deu o flagrante são suficientes para basear a condenação.
É que ambos foram encontrados na localidade da agência na qual estão instalados os “chupa cabras”, de posse de fita adesiva, encontrada na bolsa da ré, de cartões e extratos bancários em nome de terceiros, encontrados na posse do réu, e em cujo carro foram encontrados, no painel, diversos equipamentos rotineiramente utilizados para a clonagem de cartões (isto é, dispositivos eletrônicos, compostos de leitores de cartões magnéticos, microcâmeras digitais e baterias, montadas em superfícies retangulares com as logomarcas da CEF e do  Banco Bradesco).

Além disso, milita em desfavor dos réus o fato de que o laudo de vistoria (fls. 33/45) concluiu que os equipamentos fraudulentos acoplados aos caixas eletrônicos foram afixados com fita adesiva idêntica à localizada com a ré.
Por fim, o apelante informa já ter sido preso anteriormente por uso de equipamentos fraudulentos acoplados a caixa eletrônico.

Ora, toda a prova produzida corrobora a condenação, ante a presença indene de dúvidas de autoria delitiva (fls. 393-v/394).
3. Da tentativa

A sentença recorrida concluiu tratar-se de crime tentando: 
(...) a despeito da efetiva instalação dos equipamentos fraudulentos, a subtração dos valores não se consumou, e tal fato se deu em razão de circunstância alheia à vontade destes (diligência da CEF em apurar o incidente). Cabível, portanto, a aplicação da causa de diminuição da pena da tentativa, prevista no art. 14, II, do CP (fl. 346).

Sem recurso da acusação no ponto.

Mantida, pois, a condenação dos acusados nas penas dos arts. 155, § 4º, II e IV c/c o art. 14, II, do CP (furto qualificado pela fraude e pelo concurso de pessoas, na forma tentada).

4. Da dosimetria da pena

O crime de furto qualificado (art. 155, § 4º, do CP) comina pena de 02 (dois) a 08 (oito) anos e multa.
O Ministério Público Federal apela para requerer a majoração da pena-base imposta aos recorridos, pelo reconhecimento de mais 02 (duas) circunstâncias negativas (consequências do crime e comportamento da vítima) e, incremento da pena em torno de 09 (nove) meses para cada circunstância já reconhecida (culpabilidade e circunstâncias do crime), em respeito ao princípio da individualização da pena.

A Defensoria Pública da União, por sua vez, requer que a pena-base dos acusados seja fixada em patamar próximo ao mínimo legal, à alegação de que a circunstância judicial (art. 59 do CP) tida por negativa, a culpabilidade, recebeu fundamentação ínsita ao tipo penal. 

4.1. Acusado Antonildo Rodrigues

A pena-base do acusado foi calculada em 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, ante a presença de 02 (duas) circunstâncias julgadas desfavoráveis:

- culpabilidade -> “considero-a intensa, haja vista que a estratégia e a astúcia para o cometimento do ilícito revelam-se elementos idôneos para aumentar o grau de reprovabilidade de sua conduta. Os dispositivos de fraude escondidos no interior do veículo, o fato de se fazerem passar por clientes comuns enquanto instalavam o equipamento, durante o funcionamento normal da agência, na presença de vários clientes, as evidências de que houve prévio planejamento da ação e a agilidade dos réus (levaram somente sete minutos para instalar os dispositivos eletrônicos no primeiro caixa e nove no segundo), a exigir conhecimento específico para sua realização, também são fatores considerados para a avaliação negativa da culpabilidade. Não fosse a rápida ação dos vigilantes e dos policiais militares, os réus teriam conseguido deixar a agência” (fl. 347) e

- circunstância do crime -> “Não há dúvidas de que o concurso de pessoas constitui circunstância gravosa, apta a influenciar negativamente a dosimetria da pena. A conduta daquele que age com o auxílio de outras pessoas é mais reprovável, visto que a ação realizada em conjunto tem maiores chances de se concretizar. Infere-se dos autos que a função do acusado era instalar os dispositivos eletrônicos nos caixas enquanto que a acusada ficava responsável por transportá-los até o interior da agência em sua bolsa, juntamente com a fita adesiva, bem como por auxiliar o réu na ocultação da empreitada criminosa. Dessa forma, a atuação organizada dos acusados, com divisão de tarefas, em comunhão de ação e desígnios, possibilita o aumento da pena-base” (fl. 347). 

A defesa não tem razão ao requerer o afastamento do julgamento negativo da culpabilidade do réu, tendo em vista que tal entendimento não se referiu à fraude ínsita ao tipo penal, mas à complexidade de sua execução, mediante o uso de dispositivos engenhosos e sofisticados capazes de obter dados dos cartões magnéticos usados pelos clientes da CEF e registrar as respectivas senhas, além da própria atitude dos réus que, pela rapidez e precisão, demonstraram conhecimento e técnica precisa da execução da conduta criminosa. 
Também correto o juízo negativo das circunstâncias,  conforme observou o MPF, em parecer, “ante a atuação coordenada dos réus, com divisão de tarefas que possibilitava a conduta delituosa nos moldes ultimados.” (fl. 394).

Ressalte-se que, qualificado o delito pela fraude (art. 155, § 4º, II, do CP), não configura bis in idem usar o concurso de pessoas (art. 155, § 4º, IV, do CP) para agravar a pena-base. Nesse sentido:
(...) O concurso de pessoas ficou comprovado nos autos. Inexiste bis in idem. Diante da existência de duas qualificadoras, o julgador monocrático utilizou uma para agravar a pena base e a outra para qualificar o furto. (...) (ACR 0057287-16.2011.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 24/03/2017 PAG.)

O Juízo a quo deixou de julgar desfavoráveis as consequências e comportamento da vítima, sob os seguintes fundamentos:
As consequências do crime não foram graves, porquanto o crime não se consumou, não havendo efetiva subtração de valores. Não prospera a alegação do Parguet de que os acusados causaram um déficit de credibilidade no sistema financeiro nacional. Ora, a mera intalação dos dispositivos, que foram retirados logo em seguida, sem efetivo prejuízo aos correntistas não abalou a credibilidade da agência bancária, muito menos do sistema financeiro nacional.

Irrelevante, no caso, o comportamento da vítima. Não me coaduno com a tese do Parquet de que tal circunstância judicial poderá aumentar a reprovabilidade da conduta do acusado quando a vítima dificultar a prática do crime. Adoto entendimento segundo o qual o comportamento da vítima foi previsto como circunstância judicial para que o julgador possa aferir se, no caso concreto, ela influenciou a prática da infração do agente.

O fato de a Caixa Econômica Federal possuir um moderno sistema de segurança deveras representa um desestímulo à subtração de valores. Contudo, tal fato serviu tão somente para tornar desfavorável a culpabilidade do agente, conforme considerei acima, e não o comportamento da vítima (fls. 347/348).

Tem razão a acusação, ao requerer que as consequências sejam julgadas desfavoráveis, ainda que o crime não tenha se consumado, conforme entendimento desta Turma:

 PENAL. PROCESSUAL PENAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO. CP, ART. 155, §4º, II, C/C ART. 14, II. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS DEMONSTRADAS. CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO DAS PENAS FIXADAS. RECURSO DE APELAÇÃO NÃO PROVIDO. 1. O Julgador, ao individualizar a pena, deve examinar com acuidade os elementos que dizem respeito ao fato, obedecidos e sopesados todos os critérios estabelecidos no art. 59 do Código Penal, para aplicar, de forma justa e fundamentada, a reprimenda que seja, proporcionalmente, necessária e suficiente para reprovação do crime, além das próprias elementares comuns ao tipo. E, quando considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, deve o magistrado declinar, motivadamente, as suas razões, pois a inobservância dessa regra implica ofensa ao preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição Federal. 2. Na espécie, o MM. Juiz singular analisou corretamente as circunstâncias judiciais elencadas no artigo 59 do Código Penal e obedeceu rigorosamente o critério trifásico previsto no artigo 68 do mesmo diploma legal, fixando a pena-base acima do mínimo legal. 3. Não merece reparo o decisum quanto aos motivos do crime, por isso que esses não podem ser valorados pelo propósito de amealhar lucro como quer fazer crer a acusação. É que se trata de fundamentação genérica, ausente de motivação concreta. O Juiz não se vê livre da tarefa de indicar elementos concretamente aferíveis e distintos dos elementos do tipo penal. 4. Agiu com acerto o MM. Juiz singular ao valorar negativamente as circunstâncias do crime sob o fundamento de que "o parquet federal não mencionou em sua denúncia a qualificadora concurso de agentes, disposta no art. 155, §4º, IV, do Código Penal, logo, tal circunstância na falta de sua previsão com circunstância agravante (art. 61, CP), a teor da jurisprudência dominante (...) deve ser reconhecida no presente momento, uma vez que tal circunstância torna mais fácil a concretização do delito"(fl. 261). 5. As consequências do crime consideradas "funestas," posto que, não obstante, "não tenha se consumado, (...) prejudicam a confiabilidade e credibilidade do serviço de autoatendimento dos terminais eletrônicos.. 6. Manutenção das penas fixadas aos Recorridos. 7. Recurso de Apelação não provido.
(ACR 0006497-37.2011.4.01.3506, JUÍZA FEDERAL ROGÉRIA MARIA CASTRO DEBELLI (CONV.), TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 20/10/2017 PAG.)
Como se vê, essa Turma já entendeu que as consequências do crime de furto qualificado pela fraude ao sistema bancário (art. 155, § 4º, II, do CP), pela instalação de máquinas capazes de obter dados de cartões e copiar senhas, ainda que tentado (art. 14, II, do CP) são negativas, ante o prejuízo à confiabilidade dos serviços de autoatendimento bancários. 

Por outro lado, não merece guarida a pretensão da acusação que julgado em desfavor do réu o comportamento da vítima, conforme entendimento do STJ:

(...) O comportamento da vítima é circunstância judicial ligada à vitimologia, que deve ser necessariamente neutra ou favorável ao réu, sendo inviável sua utilização de forma desfavorável ao réu. (...) (HC - HABEAS CORPUS - 423706 2017.02.88449-3, RIBEIRO DANTAS, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:19/12/2019 ..DTPB:.)

..EMEN: AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. DOSIMETRIA. FORMAÇÃO DE QUADRILHA ARMADA. ART. 288, PAR. ÚNICO, DO CP. ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL. COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEUTRA. IMPOSSIBILIDADE DE CONSIDERAÇÃO EM DESFAVOR DO RÉU. 1. É pacífica a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não serve de fundamento hábil a justificar a majoração da pena-base o comportamento da vítima, pois se cuida de circunstância neutra ou favorável ao réu. Precedentes. 2. Agravo regimental improvido. ..EMEN: (AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1687593 2017.01.89748-8, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA TURMA, DJE DATA:12/03/2018 ..DTPB:.)

São, portanto, circunstâncias negativas na presente hipótese – culpabilidade, circunstâncias do crime e consequências. 

Finalmente, quanto à alegação da sentença de que as circunstâncias negativas merecem ponderação mais grave, ressalto que, conforme já decidiu o STJ, “revela-se parte da discricionariedade atribuída ao magistrado, mensurar a correta avaliação de cada circunstância judicial no caso concreto (...)”. EMEN: (AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 960393 2016.02.01119-0, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:26/03/2019 ..DTPB:.)
Dessa forma, considerando a presença de 03 (três) circunstâncias negativas, julgo proporcional e razoável ao caso concreto, a fixação da pena-base do acusado em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa.

Sem circunstâncias atenuantes ou agravantes.

Presente a causa de diminuição da tentativa (art. 14, II, do CP), o Juízo a quo corretamente diminuiu a pena em 1/3 (um terço) “considerando que os acusados praticaram todos os atos executórios necessários à consumação do delito, que só não se consumou por circunstâncias alheias à vontade dos condenados” (fl. 348).

Ante a ausência de causas de aumento, pena resultou assim em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento. 
Substituída a pena privativa de liberdade do acusado por 02 (duas) sanções restritivas de direitos:

- prestação de serviços à comunidade pelo mesmo tempo da condenação (arts. 46 e 50 do CP), na forma determinada pelo Juízo da Execução e

- prestação pecuniária no valor de 06 (seis) salários mínimos, nos termos do art. 45, § 1º, do CP, a ser doada a entidade assistencial a ser designada pelo Juízo da Execução.
A DPU pugnou pela redução da prestação pecuniária substitutiva da pena privativa de liberdade para 01 (um) salário mínimo, à alegação de que a pena de multa foi arbitrada no mínimo legal e a hipossuficiência financeira dos acusados deve ser presumida pelo próprio fato de serem defendidos pela DPU.

Tenho, contudo, como razoável a pena de prestação pecuniária ora fixada, considerando que a referida sanção deve guardar relação com a pena privativa de liberdade por ela substituída. 

Outrossim, “a aferição de eventual impossibilidade de pagamento do quantum fixado em razão da condição econômico-financeira do condenado é da competência do Juízo da Execução, ao qual compete estabelecer as condições em que se dará o efetivo cumprimento, cabendo-lhe, inclusive, substituir a pena de prestação pecuniária por outra da mesma natureza, se for o caso (Lei 7.210/1984, art. 194)” (HC 0037052-40.2015.4.01.0000/MG, rel. Des. Fed. MÁRIO CÉSAR RIBEIRO, TEREIRA TURMA, e-DJF1 07/07/2016).

4.2. Acusada Benedita Jéssica

A pena-base da acusada foi calculada em 02 (dois) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, ante a presença de 02 (duas) circunstâncias julgadas desfavoráveis:

- culpabilidade -> “considero-a intensa, haja vista que a estratégia e a astúcia para o cometimento do ilícito revelam-se elementos idôneos para negativá-la. Note-se que, para não chamar atenção, utilizava sua bolsa (...) para transportar os aparatos necessários à prática criminosa, fazendo-se passar por cliente comum. A fim de agilizar a empreitada criminosa, já levava fita adesiva em pedaços dentro da bolsa, o que mostra o prévio planejamento da ação. Também a agilidade dos réus (levaram somente sete minutos para instalar os dispositivos eletrônicos no primeiro caixa e nove no segundo), a exigir conhecimento específico para sua realização, também são fatores considerados para a avaliação negativa da culpabilidade. Não fosse a rápida ação dos vigilantes e dos policiais militares, os réus teriam conseguido deixar a agência” (fl. 349) e

- circunstância do crime, sob os mesmos fundamentos usados para o réu acima transcritos (fl. 349).

Julgo desfavoráveis as consequências do crime, sob os mesmos fundamentos usados para o corréu.

Por outro lado, também sob os mesmos fundamentos usados para o corréu, não merece guarida a pretensão da acusação de que o comportamento da vítima deva ser julgado em desfavor do réu.

Finalmente, quanto à alegação da sentença de que as circunstâncias negativas merecem ponderação mais grave, ressalto que, conforme já decidiu o STJ, “revela-se parte da discricionariedade atribuída ao magistrado, mensurar a correta avaliação de cada circunstância judicial no caso concreto (...)”. EMEN: (AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 960393 2016.02.01119-0, JORGE MUSSI, STJ - QUINTA TURMA, DJE DATA:26/03/2019 ..DTPB:.)
Dessa forma, considerando a presença de 03 (três) circunstâncias negativas, julgo proporcional e razoável ao caso concreto, a fixação da pena-base da acusada em 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa.

Presente a circunstância atenuante do art. 65, I, do CP, tendo em vista que a ré era menor de 21 (vinte e um) anos na data dos fatos, mantenho a redução no mesmo patamar da sentença – 06 (seis) meses de reclusão e 05 (cinco) dias-multa.  Assim, a pena resulta provisória em 03 (três) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa.

Sem circunstâncias agravantes.

Presente a causa de diminuição da tentativa (art. 14, II, do CP), o Juízo a quo corretamente diminuiu a pena em 1/3 (um terço) “considerando que os acusados praticaram todos os atos executórios necessários à consumação do delito, que só não se consumou por circunstâncias alheias à vontade dos condenados” (fls. 349/350).

Ante a ausência de causas de aumento, pena resultou assim em 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento. 

Substituída a pena privativa de liberdade do acusado por 02 (duas) sanções restritivas de direitos:

- prestação de serviços à comunidade pelo mesmo tempo da condenação (arts. 46 e 50 do CP), na forma determinada pelo Juízo da Execução  e

- prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos, nos termos do art. 45, § 1º, do CP, a ser doada a entidade assistencial a ser designada pelo Juízo da Execução, sob os mesmos fundamentos usados para o corréu Antonildo Rodrigues.

Mantida a determinação do Juízo a quo de destruição dos equipamentos de filmagem e clonagem de cartão bancário, conhecidos como “chupa-cabra”, nos termos do art. 91, II, “a”, do CP.
5. DISPOSITIVO

Ante o exposto:
- NEGO PROVIMENTO ao apelo dos acusados e
- DOU PARCIAL PROVIMENTO ao apelo do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDEDERAL para:

AUMENTAR a pena do acusado ANTONILDO RODRIGUES DA SILVA

DE 01 (um) ano e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 13 (treze) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato.
PARA 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento. Substituída a pena privativa de liberdade do acusado por 02 (duas) sanções restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade pelo mesmo tempo da condenação e prestação pecuniária no valor de 06 (seis) salários mínimos.

AUMENTAR a pena do acusado BENEDITA JÉSSIVA CAVALCANTE GOMES
DE 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato. 
PARA 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, corrigido monetariamente até a data do efetivo pagamento. Substituída a pena privativa de liberdade do acusado por 02 (duas) sanções restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade pelo mesmo tempo da condenação e prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos.

É como voto.
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